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Artigo 41.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 305/95, de 18 de
Novembro.

Aprovada em 30 de Abril de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 17 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 29/98

de 26 de Junho

Alteração dos artigos 2.o e 5.o da Lei n.o 22/97, de 27 de Junho,
alterada pela Lei n.o 93-A/97, de 22 de Agosto (altera o regime
de uso e porte de arma).

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 161.o, alínea c), 165.o, n.o 1, alíneas c) e d), e
166.o, n.o 3, e do artigo 112.o, n.o 5, da Constituição,
para valer como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Os artigos 2.o e 5.o da Lei n.o 22/97, de 27 de Junho,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 93-A/97,
de 22 de Agosto, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 2.o

Armas de caça, precisão e recreio

1 — As licenças de uso e porte de arma de caça, bem
como de precisão e de recreio, podem ser concedidas
aos interessados que preencham, cumulativamente, as
seguintes condições:

a) Se encontrem em pleno uso de todos os direitos
civis e políticos;

b) Não tenham sido alvo de medidas de segurança
ou condenados judicialmente pelos crimes pre-
vistos no n.o 3 do artigo 1.o;

c) Se submetam a exame médico e a testes psi-
cotécnico e de perícia adequados e cumpram
as suas exigências, nos termos a definir em
regulamento.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A título excepcional e sem prejuízo dos números

anteriores, podem ser concedidas a maiores de 14 e
menores de 16 anos licenças de uso e porte de arma
de precisão e recreio, bem como, a maiores de 16 anos,
licenças de uso e porte de arma de caça, mediante reque-
rimento e autorização escrita de pessoa ou entidade

que legalmente os represente, a qual assume a respon-
sabilidade pelo uso indevido das respectivas armas.

4 — A renovação das licenças de uso e porte de arma
fica condicionada à verificação das condições referidas
no n.o 1 deste artigo.

5 — Constitui ainda fundamento de recusa de reno-
vação das licenças de uso e porte de arma a condenação
pelos crimes referidos no n.o 5 do artigo anterior.

6 — A reincidência na prática de crimes ou contra-
-ordenações previstas na legislação que regula a acti-
vidade cinegética, nomeadamente o exercício da caça
em estado de embriaguez ou sob a influência do álcool,
estupefacientes, substâncias psicotrópicas ou produtos
com efeito análogo, pode implicar a cassação pelo tri-
bunal, por períodos até cinco anos, da licença de uso
e porte de arma de caça ou de precisão e recreio.

Artigo 5.o

Validade da licença

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Aquele a quem for recusada a concessão ou a

renovação de licença de uso e porte de arma, ou cuja
cassação imediata seja ordenada, por motivos relacio-
nados com a prática de ilícito criminal ou de mera orde-
nação social, deve, em termos a regulamentar, entregar
na Polícia de Segurança Pública as armas que tiver na
sua posse ou fazer prova da respectiva venda ou
cedência.»

Artigo 2.o

A presente lei entra imediatamente em vigor.

Aprovada em 14 de Maio de 1998.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 3 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 17 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Declaração de Rectificação n.o 11/98

Para os devidos efeitos se declara que a Resolução
da Assembleia da República n.o 8/98 (carreiras e quadro
de pessoal dos serviços da Assembleia da República),
publicada no Diário da República, n.o 65, de 18 de Março
de 1998, saiu com as seguintes incorrecções, que assim
se rectificam:

No artigo 11.o, n.o 2, n.o 4), onde se lê:

«Operador [. . . ]
[ . . . ] principal — 8»

deve ler-se:

«Operador [. . . ]
[ . . . ] principal, especialista — 8».
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No mapa I, «Carreira de adjunto parlamentar», na
categoria de adjunto parlamentar de 1.a classe, 3.o esca-
lão, onde se lê «295» deve ler-se «290».

No mapa IV, na epígrafe, onde se lê «Transição a
que se refere o n.o 4 do artigo 2.o» deve ler-se «Transição
a que se refere o n.o 4 do artigo 3.o».

Assembleia da República, 8 de Junho de 1998. —
A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.o 173/98

de 26 de Junho

O Estatuto da Câmara dos Despachantes Oficiais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 450/80, de 7 de Outubro,
revela-se insuficiente e desadequado às novas atribui-
ções reconhecidas pelo Decreto-Lei n.o 280/92, de 18
de Dezembro.

O presente diploma procede à necessária compati-
bilização das regras relativas ao exercício da profissão
de despachante oficial com a natureza de associação
pública da Câmara dos Despachantes Oficiais e, bem
assim, com as alterações introduzidas à Reforma Adua-
neira, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 46 311, de 27 de
Abril de 1965, e aos imperativos do direito comunitário
em matéria de exercício da profissão por nacionais de
outros Estados membros.

Sem nunca perder de vista a natureza mista das asso-
ciações públicas profissionais — pública, enquanto
prossegue atribuições públicas relativas ao exercício
de profissões onde o interesse público está especial-
mente patente, privada, porque associação represen-
tativa dos profissionais inscritos —, a elaboração do
Estatuto da Câmara dos Despachantes Oficiais pro-
curou conciliar as propostas por esta apresentadas com
os imperativos decorrentes do actual quadro consti-
tucional português.

Entre os aspectos mais significativos da regula-
mentação a que agora se procede, cumpre assinalar
o reforço da descentralização organizativa e, bem
assim, da separação entre órgãos executivos e dis-
ciplinares; a definição do núcleo essencial de regras
de deontologia profissional; a previsão das regras
sobre processo disciplinar; a consagração do refe-
rendo interno como instrumento de aprovação ou
de ratificação pela profissão de decisões particular-
mente relevantes.

Foi ouvida a Câmara dos Despachantes Oficiais.
Assim, no uso da autorização legislativa concedida

pela Lei n.o 119/97, de 13 de Novembro, e nos termos
da alínea b) no n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta, para valer como lei aplicável em
todo o território nacional, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Estatuto da Câmara dos Despachantes
Oficiais, que se publica em anexo ao presente decre-
to-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 2.o

Disposições transitórias

1 — A direcção da Câmara dos Despachantes Oficiais
actualmente em funções deve, no prazo de seis meses
a contar da entrada em vigor do presente decreto-lei:

a) Preparar os actos eleitorais para os órgãos
nacionais e de secção;

b) Realizar todos os actos necessários ao normal
funcionamento da Câmara dos Despachantes
Oficiais;

c) Conferir posse aos titulares dos órgãos eleitos;
d) Prestar contas do mandato exercido.

2 — Aos despachantes oficiais detentores de alvará
concedido pela alfândega, nos termos da legislação ante-
rior, é reconhecido o direito de inscrição na Câmara
dos Despachantes Oficiais.

Artigo 3.o

Revogação

É revogado o Estatuto da Câmara dos Despachantes
Oficiais, aprovado pelo DecretoLei n.o 450/80, de 7 de
Outubro, excepto as disposições referentes ao funcio-
namento dos actuais órgãos, as quais se manterão em
vigor até à substituição dos respectivos titulares, de
acordo com as novas disposições estatutárias.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 8
de Abril de 1998. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — António Luciano Pacheco de Sousa Franco — Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho — José Eduardo Vera
C r u z J a r d i m — E d u a r d o C a r r e g a M a r ç a l
Grilo — Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Promulgado em 5 de Junho de 1998.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 17 de Junho de 1998.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ESTATUTO DA CÂMARA DOS DESPACHANTES OFICIAIS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Natureza e sede

1 — A Câmara dos Despachantes Oficiais, abrevia-
damente designada por CDO, é a associação pública
representativa dos despachantes oficiais.

2 — A CDO tem sede em Lisboa.


